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APRESENTAÇÃO

Caro leitor, é com imenso prazer que apresento a coletânea: “Processos de 
Subjetivação no Serviço Social”, composta por 88 trabalhos organizados em 5 volumes. 
Esta coletânea exibe textos sobre as múltiplas facetas do processo de trabalho do 
Assistente Social e análises de diferentes políticas públicas brasileiras.

Como é sabido, o contexto brasileiro é permeado por contradições históricas. Ouso 
sinalizar a atual conjuntura centrada em discussões rasas, com a propagação do senso 
comum como verdade absoluta. Portanto, torna-se ainda mais necessário dar visibilidade 
a estudos técnicos e científicos. Sendo assim, esta leitura é imprescindível durante a 
formação profissional e também aos assistentes sociais, pois, contribui significativamente 
com reflexões sobre os nós, entraves e questões contemporâneas, que perpassam o 
cenário brasileiro e respectivos desdobramentos na profissão e nas políticas públicas.

Os dois primeiros volumes reservam a discussão do Serviço Social, abordando 
a formação profissional, apontamentos sobre os Fundamentos Históricos Teóricos 
Metodológicos do Serviço Social, da questão social, do Projeto Ético Político, 
da instrumentalidade. Além das discussões acerca das dimensões profissionais 
e das vulnerabilidades correspondentes às experiências em diversos espaços 
socioocupacionais. 

O terceiro volume discorre prioritariamente sobre diferentes políticas públicas, como: 
política de saúde, política de saúde mental, promoção de saúde dos idosos. Além do 
mais, este volume possibilita a visibilidade para estudos variados acerca das inúmeras 
situações que perpassam a vida das mulheres brasileiras. 

O quarto volume expõe: adoção, adolescentes, medidas socioeducativas, drogas, 
violência, família, idosos. As respectivas análises são distintas, porém, demonstram 
aspectos que perpassam a vida brasileira, sobretudo pela abordagem do recorte de classe 
e étnico-racial.  

Por fim, e não menos importante, o quinto volume exibe novamente especificidades 
das políticas públicas, evidenciando a discussão sobre a questão do território, questão 
urbana, saneamento básico, seguridade social, política de assistência social. Este volume 
apresenta ainda discussão sobre questão étnico-racial, racismo e refugiados.  

Como foi possível perceber os livros contemplam análises abrangentes, que 
convergem e se complementam sob a ótica do contexto histórico brasileiro e suas 
respectivas contradições sociais. Vale ressaltar, que os cinco volumes contribuem com 
a análise das políticas públicas mais empregadoras dos assistentes sociais no Brasil, 
motivo pelo qual se ratifica a importância desta leitura aos acadêmicos e ainda para fins 
de atualização profissional. 

Desejo a todas e todos excelente leitura!
Thaislayne Nunes de Oliveira



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1...........................................................................................................................1
O ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI: ASPECTOS DA RESPONSABILIZAÇÃO FAMILIAR

Eugênia Aparecida Cesconeto 
Monica Pereira
Wanderléia Pereira Gomes Gaidarji
DOI 10.22533/at.ed.3402029071

CAPÍTULO 2......................................................................................................................... 11
A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO DAS AÇÕES FRENTE A MEDIDA PROTETIVA DE ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL PARA ADOLESCENTES 

Jociane Souza da Silva
Rodrigo de Oliveira Bastos Trotta
Victor Tavares Batista
Simone Silva
Bruno Xavier Campos
DOI 10.22533/at.ed.3402029072

CAPÍTULO 3.........................................................................................................................21
A MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO E AS FACÇÕES DO TRÁFICO DE DROGAS NO ESTADO 
DE SANTA CATARINA

Alice Mendes Rodrigues da Silva
DOI 10.22533/at.ed.3402029073

CAPÍTULO 4.........................................................................................................................29
RESPONSABILIZAÇÃO ESTATAL E ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO EM MEIO ABERTO: UM OLHAR 
AO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS

Franciele Theves da Rosa
DOI 10.22533/at.ed.3402029074

CAPÍTULO 5.........................................................................................................................42
O TRABALHO INFANTIL E O TRÁFICO DE DROGAS: UMA RELAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS 

Luciano Aparecido Pereira Junior
Regina Célia de Souza Beretta
DOI 10.22533/at.ed.3402029075

CAPÍTULO 6.........................................................................................................................54
PROTOCOLO TÉCNICO-OPERATIVO DE ATENDIMENTO DAS FAMÍLIAS NA REDE SOCIOASSISTENCIAL

Marlí Elisa Nascimento Fernandes
Ilka de Fátima Santana Ferreira Boin
Maria Lúcia Martinelli 
DOI 10.22533/at.ed.3402029076

CAPÍTULO 7.........................................................................................................................66
FAMÍLIAS COMO FOCO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - UMA PROPOSTA DE ATUAÇÃO DO SERVIÇO 
SOCIAL

Ana Paula Ferreira dos Santos Oliveira
DOI 10.22533/at.ed.3402029077



SUMÁRIO

CAPÍTULO 8.........................................................................................................................76
FAMÍLIA E SERVIÇO SOCIAL: NO DESAFIO DO FORTALECIMENTO DAS REDES PRIMÁRIAS DE 
PROTEÇÃO SOCIAL

Débora Holanda Leite Menezes
Maurício Caetano Matias Soares
DOI 10.22533/at.ed.3402029078

CAPÍTULO 9.........................................................................................................................87
A PERCEPÇÃO DO TRABALHO SOCIAL COM FAMÍLIAS A PARTIR DA ATUAÇÃO EM ENTIDADE 
SOCIOASSISTENCIAL NO RIO DE JANEIRO

Patrícia Quinto Santos de Souza
DOI 10.22533/at.ed.3402029079

CAPÍTULO 10.......................................................................................................................99
PERFIL SOCIOECONÔMICO DAS MÃES ADOLESCENTES ATENDIDAS NA “ALA SANTANA” – 
MATERNIDADE DA FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO PARÁ

Amanda dos Santos Silva
Midiã Olivia Bentes Sant'ana 
Priscila Elen Souza Oliveira
Yasmin Thais Soares da Silva
DOI 10.22533/at.ed.34020290710

CAPÍTULO 11..................................................................................................................... 112
RECORTES SÓCIOS HISTÓRICOS DAS DIFICULDADES VIVENCIADAS PELAS MULHERES NO 
MERCADO DE TRABALHO EM TEMPOS DE CAPITALISMO

Francisco das Chagas dos Santos Alves
Aldení Gomes de Araújo Júnior
Luan Alexandre da Silva Dantas
Vanessa Amancio da Silva
Hiorrana larissa da Silva
Flaviana Fernandes Martins
Mariana Dantas
Maria do Rosário Santos
DOI 10.22533/at.ed.34020290711

CAPÍTULO 12.....................................................................................................................122
O FENÔMENO DA VIOLÊNCIA E A VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES NO BRASIL: ALGUMAS 
EXPLICAÇÕES TEÓRICAS

Jailma da Costa Batista
Ranyellen Félix de Souza
Felicidade Dayana Monteiro Dias
Andressa Cassiano de Araújo
Francyely dos Santos Moura
DOI 10.22533/at.ed.34020290712

CAPÍTULO 13.....................................................................................................................132
TRÁFICO DE DROGAS E O CRESCENTE APRISIONAMENTO DE MULHERES NO BRASIL

Gláucia Maria Ribeiro de Souza 
DOI 10.22533/at.ed.34020290713

CAPÍTULO 14.....................................................................................................................141
DESCOBRINDO A DELEGACIA DE DEFESA DA MULHER

Maria Auxiliadora de Castro Coutinho



SUMÁRIO

DOI 10.22533/at.ed.34020290714

CAPÍTULO 15.....................................................................................................................149
MULHERES QUE COMETEM CRIMES: VÍTIMAS OU CULPADAS? AS MARCAS DA INSERÇÃO FEMININA 
NO SISTEMA PRISIONAL 

Priscilla Brandão de Medeiros
Kaedna Coleta Araújo Silva
DOI 10.22533/at.ed.34020290715

CAPÍTULO 16.....................................................................................................................161
ENTREGA VOLUNTÁRIA EM ADOÇÃO: ALGUMAS REFLEXÕES A PARTIR DA VARA DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE DE SANTO AMARO

Ana Lucia Oliveira Ramos
Michelle Cavalli
DOI 10.22533/at.ed.34020290716

CAPÍTULO 17.....................................................................................................................175
ENVELHECIMENTO, TRABALHO E APOSENTADORIA: EXPECTATIVAS E PLANEJAMENTO PARA A 
VIDA PÓS-TRABALHO

Jozadake Petry Fausto Vitorino
DOI 10.22533/at.ed.34020290717

CAPÍTULO 18.....................................................................................................................193
ENVELHECIMENTO E A PROTEÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Solange Maria Teixeira 
DOI 10.22533/at.ed.34020290718

CAPÍTULO 19.....................................................................................................................205
O BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO IDOSO:  DO RECONHECIMENTO À NEGAÇÃO

Pamalla Sheron Gomes de Mendonça 
DOI 10.22533/at.ed.34020290719

SOBRE A ORGANIZADORA..............................................................................................215

ÍNDICE REMISSIVO...........................................................................................................216



 
Processos de Subjetivação no Serviço Social  4 Capítulo 3 21

Data de aceite: 01/07/2020

A MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO E AS 
FACÇÕES DO TRÁFICO DE DROGAS NO ESTADO DE 

SANTA CATARINA

CAPÍTULO 3
doi

Data de submissão: 20/06/2020

Alice Mendes Rodrigues da Silva
Universidade Federal de Santa Catarina

Florianópolis, Santa Catarina
http://lattes.cnpq.br/1087758751663833

RESUMO: Como parte do processo de vivência 
do Estágio Curricular Obrigatório em Serviço 
Social, realizado entre os anos de 2017 à 2019 
no Centro de Atendimento Socioeducativo 
(CASE) Grande Florianópolis, o estudo 
apresentado em forma de resumo expandido, 
pretende aprofundar a compreensão acerca 
dos processos que circundam a execução da 
medida socioeducativa de internação, bem 
como de que forma as relações existentes 
entre o tráfico de drogas e a inserção dos 
adolescentes nas diferentes facções criminosas 
atuantes no Estado de Santa Catarina se 
exprimem no âmbito institucional. Através da 
realização da pesquisa, de caráter exploratório 
e abordagem qualitativa, buscou-se, por 
meio da perspectiva dos diferentes sujeitos 
que a englobam — adolescentes autores de 
ato infracional, equipe técnica e agentes de 

segurança socioeducativa —, responder ao 
questionamento que suscitou todo o trabalho 
produzido: de que forma a dinâmica interna 
do CASE vem sendo alterada pelo domínio e 
fortalecimento das facções do tráfico de drogas 
no ambiente institucional. Concluímos que, 
sem considerar os parâmetros pedagógicos 
inerentes ao trabalho socioeducativo, o CASE 
Grande Florianópolis deixou-se dominar pelos 
regramentos das facções do tráfico de drogas, 
tendo sua dinâmica alterada pela presença 
desses grupos e comandos no ambiente 
institucional nas mais diversas atividades que 
incluem desde a separação dos adolescentes 
conforme a facção a que pertencem até as 
atividades rotineiras, como, por exemplo, a 
escolarização. Concluímos que, sem considerar 
os parâmetros pedagógicos inerentes ao trabalho 
socioeducativo, o Centro de Atendimento 
Socioeducativo da Grande Florianópolis deixou-
se dominar pelos regramentos das facções do 
tráfico de drogas, tendo sua dinâmica alterada 
pela presença desses grupos e comandos 
no ambiente institucional nas mais diversas 
atividades que incluem desde a separação 
dos adolescentes conforme a facção a que 
pertencem até as atividades rotineiras, como, 
por exemplo, a escolarização. Nesse sentido, 
concluímos ainda que a instituição, pautada 
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num discurso protetivo, tem respeitado e fortalecido a cultura de violência disseminada por 
esses grupos, sem traçar alternativas que busquem a mudança dessa realidade.
PALAVRAS-CHAVE: Adolescente autor de Ato Infracional. Dinâmica Institucional. Facções 
do Tráfico de Drogas. 

THE SOCIO-EDUCATIONAL MEASURE OF INTERNMENT AND THE FACTIONS OF 

DRUG TRAFFICKING IN THE STATE OF SANTA CATARINA

ABSTRACT: As part of the process of my Mandatory Curricular Internship in Social Work, 
completed between the year of 2017 to 2019 at the Socio-Educational Service Center (CASE), 
located around the city of Florianópolis, the study aims deepen the understanding regarding 
the execution of socio-educational measures of internment, as well as the correlation between 
drug trafficking and the insertion of adolescents in different criminal factions actives in the 
State of Santa Catarina are expressed within the institutional framework. With an exploratory 
research and a qualitative approach, was sought to answer through the perspective of the 
distinct individuals that it encompasses — adolescents who committed an infractional act, 
technical staff and socio-educational security agents — the question that led all the work 
produced: How CASE’s dynamic has been changed in the institutional environment by the 
dominance and strengthening of drug trafficking factions. In conclusion, without considering 
the pedagogic baseline inherent in socio-educational work, the CASE located around 
Florianópolis let itself get dominated by drug trafficking factions’ rules. Once having its 
dynamic altered by the presence of these groups and commands in the environment at the 
most diverse activities like separating adolescents according to the faction they belong, for an 
example, their education. Therefore, we realize that the institution, that embrace a protective 
principle, has been respecting and reinforcing a violent culture that is spread by these groups, 
without planning alternatives of change for this reality.
KEYWORDS: Teenage authors of Infractional Act. Institutional Dynamic. Drug Trafficking 
Factions

1 | 	INTRODUÇÃO 

Vinculado inicialmente à disciplina de Pesquisa em Serviço Social II, oferecida 
pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) o projeto brevemente retratado, 
emerge das inquietações advindas de um longo processo de observação e aprendizado 
da realidade do trabalho do assistente social frente a imposição da medida socioeducativa 
de internação em meio fechado para adolescentes autores de ato infracional. 

Considerando os vínculos consolidados por muitos desses adolescentes com facções 
do tráfico de drogas atuantes no Estado de Santa Catarina, questiona-se de que forma 
a dinâmica institucional da medida socioeducativa de internação tem sido alterada pela 
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internalização dessa vinculação e seus regramentos, preliminarmente compreendidos 
como externos à instituição. 

Desse modo, o objetivo geral teve como base analisar de que forma as facções 
do tráfico de drogas que dominam os territórios nos quais os adolescentes autores 
de atos infracionais residem alteram a dinâmica institucional da execução da medida 
socioeducativa de internação, e quais deverão ser as respostas institucionais (operacionais 
e socioeducativas), considerando os objetivos pedagógicos da medida aplicada. Quanto aos 
objetivos específicos, determinamos: a) conhecer as trajetórias de vida dos adolescentes 
em internação e sua relação direta e/ou indireta com o tráfico de drogas e o envolvimento 
com facções do tráfico de drogas; b) conhecer — a partir da percepção dos adolescentes 
internados e envolvidos com o tráfico de drogas e dos profissionais que atuam na medida 
socioeducativa de internação — as regras e códigos de condutas das “possíveis” facções 
do tráfico de drogas existentes na Grande Florianópolis e sua relação com as comunidades 
em que se instalam e com os adolescentes envolvidos no tráfico de drogas; c) conhecer 
as alternativas institucionais — operacionais e socioeducativas — construídas pela 
instituição para cumprir seu objetivo legal no cumprimento da medida socioeducativa de 
internação e na garantia da integridade física do adolescente institucionalizado. 

A pesquisa de caráter exploratório e de abordagem qualitativa teve como procedimento 
de coleta de dados a realização de entrevistas semiestruturadas com seis adolescentes 
em cumprimento de medida socioeducativa de internação, dois integrantes da equipe 
técnica do Centro de Atendimento Socioeducativo da Grande Florianópolis, sendo um(a) 
assistente social e um(a) psicólogo(a) e dois agentes de segurança socioeducativa; 
questionário fechado com os 27 adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 
de internação, além da análise de dados secundários de estudos e pesquisas sobre a 
relação entre o adolescente em conflito com a lei, o tráfico de drogas e facções criminosas. 
Esse projeto de pesquisa integrou, ainda, o processo de elaboração do Trabalho de 
Conclusão de Curso em Serviço Social.

2 | 	DESENVOLVIMENTO 

O Centro de Atendimento Socioeducativo (CASE) da Grande Florianópolis, unidade 
de análise empírica neste estudo, configura-se como entidade de atendimento de execução 
da medida socioeducativa de internação. Sendo assim, integra o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (SINASE), caracterizado como política social pública que 
visa à contemplação da preservação dos direitos humanos de adolescentes autores de 
ato infracional, valendo-se de uma prática pedagógica cujo objetivo é a reinserção social 
do adolescente em seu contexto familiar e comunitário, reconhecendo-o como sujeito 
de direitos. O CASE organiza a execução das medidas socioeducativas previstas na Lei 
12.594, de 18 de janeiro de 2012, tendo como diretriz central a incompletude institucional, 
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exigindo a integração entre diversas políticas públicas e sociais (BRASIL, 2006). 
O estudo da temática referente a adolescentes autores de ato infracional em 

cumprimento de medida socioeducativa de internação e a correlação com as facções 
criminosas no estado de Santa Catarina surge diante da inserção, enquanto estudante 
do Curso de Graduação em Serviço Social, no campo de estágio do CASE da Grande 
Florianópolis. 

Durante a vivência no campo de estágio e envolvida com as diferentes atividades1 
na instituição, somado às constantes leituras e aprofundamento teórico-conceitual e 
normativo legal pude compreender, para além do senso comum, que a problemática que 
envolve o adolescente autor de ato infracional se insere no contexto das expressões 
da questão social2. Sendo esta potencializada pela “renúncia do Estado suas funções 
de integração social e de redistribuição da riqueza, posição que certamente dificulta os 
esforços tendentes ao fortalecimento da democracia” (RIZZINI; PILOTTI, 1995, p. 19). 

A compreensão do ato infracional praticado pelo adolescente [...] não está isolada das 
vivências experimentadas em suas relações sociais, notadamente em sua condição de 
classe social, em suas relações sociais no âmbito da família, do bairro, da escola, do 
lazer, do trabalho, das amizades, conjuntura social, política e econômica da cidade e 
do país. Assim pode-se dizer que o ato infracional agrega um conjunto de fatores que 
vão desde a estrutura/funcionamento da sociedade até as relações sociais/pessoais 
experimentadas (SILVA, 2011, p. 138).

Dessa maneira – como sujeitos integrantes de uma sociedade capitalista, centrada 
no consumo e no individualismo – os adolescentes percebem no cometimento de atos 
infracionais possibilidade de atingir os padrões estabelecidos pelo consumismo. Assim, “a 
criminalidade não é um produto de mau funcionamento, muito menos de fatores externos 
à sociedade: é o próprio produto inevitável da sociedade de consumidores” (COSTA, 
2005, p. 67).

Segundo levantamento anual do SINASE (2018), houve aumento da medida 
socioeducativa de internação entre os anos de 2011-2015. Vejamos: 2011 - 13.362 
adolescentes: em 2012 eram 13.674, em 2013 eram 15.221, em 2014 eram 16.902 e em 
2015 totalizavam 18.381 adolescentes. Entre 2014-2015 houve um aumento total de 5,7% 
de adolescentes em medidas restritivas e privativas de liberdade, em Santa Catarina esse 
aumento foi de 7,5% (BRASIL, 2018).

Em relação ao perfil dos adolescentes em restrição (semiliberdade) e privação de 
liberdade (internação), o levantamento sinaliza que a prática de ato infracional normalmente 
possui classe social, idade, sexo e raça, uma vez que a maior parte (96% do total) era do 
sexo masculino e 61% foram considerados negros. Reflexos de uma realidade marcada 
pela desigualdade social e “exclusão dos espaços de cidadania, onde deveriam prevalecer 
1.  Tais como: práticas de grupos e rodas de conversa, reuniões de Equipe Técnica, acolhimentos familiares e institucionais, 
registros que vão desde a quantificação de atividades desenvolvidas pela Equipe, relatos nos prontuários dos adolescentes 
em atendimento, até o preenchimento do Plano Individual de Atendimento (PIA).
2.  A questão social diz respeito ao conjunto das expressões das desigualdades sociais engendradas na sociedade capita-
lista madura, impensáveis sem intermediação do Estado (IAMAMOTO, 2004, p. 17).
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os direitos sociais como educação cultura e lazer; e inclusão num sistema de privação de 
direitos, criminalização, de violência, de privação de liberdade” [...] (SARTÓRIO; ROSA, 
2010, p. 559).

Ainda em relação aos dados nacionais, o referido levantamento aponta que foram 
praticados 27.428 atos infracionais em 2015. Desse total, o maior quantitativo de práticas 
infracionais 46% (12.724) foram classificados como análogos a roubo; 24% (6.666) foram 
registrados como análogos ao tráfico de drogas e 10% (2.788) do total de atos praticados 
foram análogos ao homicídio. (SNDCA/MDH, 2016). No Estado de Santa Catarina segundo 
dados do ano de 2015 divulgados pelo Departamento de Administração Socioeducativa 
(DEASE), (SANTA CATARINA, 2018) das 633 infrações cometidas por adolescentes 36,2 
% foram classificados como análogo a roubo; 20,7% registrados como análogo ao tráfico 
de drogas e 7,5% análogos ao homicídio.

Além disso, é sabido que o envolvimento com o tráfico de drogas acaba por levar 
a outras infrações que, muito embora o levantamento não aponte, pode ter vinculação 
entre o tráfico de drogas e outros atos infracionais cometidos por adolescentes, como, por 
exemplo, o roubo e o homicídio. Dados mais precisos poderiam redimensionar uma leitura 
mais realista da grave realidade na qual tem sido envolvido os adolescentes.

Importante ainda destacar que tanto nacionalmente, quanto em Santa Catarina, o 
tráfico de drogas envolvendo adolescentes representa o segundo maior percentual de 
prática infracional, o que sinaliza para a necessidade das unidades de atendimento 
socioeducativo repensarem a organização institucional, considerando o envolvimento 
significativo de adolescentes com o mundo das drogas, suas implicações e consequências.

O CASE, cumprindo o que prevê o SINASE, possui dentre as fases do atendimento 
socioeducativo de internação a “fase inicial de atendimento”. Esta caracteriza-se pelo 
“período de acolhimento, de reconhecimento e de elaboração por parte do adolescente do 
processo de convivência individual e grupal” (BRASIL, 2006, p.51), e é nesse momento 
que se estabelecem os critérios para alocação dos adolescentes. A identificação cuidadosa 
sobre uma possível vinculação do adolescente com facções criminosas passou a fazer 
parte da rotina institucional de identificação e designação para sua permanência segura 
na instituição; tendo em vista que pessoas ligadas a facções opostas não ocupam o 
mesmo espaço.

Portanto, a partir da compreensão do sujeito, adolescente autor de ato infracional, e 
da realidade institucional vivenciada, que denota que grande parte dos adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa de internação denominam-se faccionados3, este 
trabalho buscará, dentre outros, compreender se de fato a inserção à facções criminosas4 

3.  A expressão Faccionado deriva do verbo faccionar, cujo significado aponta para a divisão ou filiação em facções, em 
bandos (PORTUGUÊS, 2018).
4.  As facções criminosas são conceituadas pela formação de grupos de indivíduos que se organizam de forma paramilitar, 
com hierarquia e disciplina para a prática de um crime, geralmente o tráfico de drogas, não se confundindo com o crime 
organizado (inFORMAL, 2018).
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atuantes no Estado de Santa Catarina interferem na dinâmica institucional a qual estão 
condicionados os adolescentes durante o período de privação de liberdade.

Além daqueles adolescentes diretamente ligados a facções criminosas, há 
adolescentes que mesmo não estando diretamente vinculados a elas se encontram 
impedidos de se relacionarem com determinados adolescentes dentro da instituição. Isso 
acontece porque, na comunidade de origem, a facção criminosa que domina o território 
cobrará aqui fora (após sua saída) a possível aproximação lá dentro, no cumprimento da 
medida socioeducativa.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

As discussões que abrangem a temática — adolescente autor de ato infracional 
— assumiram diferentes dimensões com o passar dos séculos, ora com consideráveis 
avanços, ora com retrocessos. Primeiro, a incorporação de significância ao conceito de 
infância, que permitiu a desmitificação do ideário da criança como “coisa”, tornando-a 
também responsabilidade do Estado. O mesmo Estado que, na progressão de suas 
legislações, criou o “menor” e anos depois oportunizou-lhe ser adolescente, um cidadão 
com igualdade de direitos. Contudo, nesse percurso histórico, o estereótipo do adolescente 
pobre — potencialmente perigoso e suscetível às interferências do Estado sobre seu 
corpo, mente e alma — ainda tem sido reproduzido na atualidade.	

O adolescente autor de ato infracional surge como manifestação de uma realidade 
diária de violação de direitos orquestrada por um Estado que “propõe muito, e cada 
vez mais, políticas públicas, num viés de controle, punição e enquadramento moral, 
em vez de políticas protetivas e de promoção desses adolescentes” (ROSA, 2016, p. 
93). Nesse sentido, antes que o Estado possa reconhecer a adolescência como fase 
de oportunidades, as facções do tráfico de drogas reconhecem as potencialidades dos 
adolescentes, considerando suas particularidades e oportunizando uma forma de viver 
que se distancia do mundo da pobreza e da exclusão social.

A pesquisa revelou ainda que, em sua maioria, a primeira aproximação dos 
adolescentes com as facções do tráfico de drogas se dá nos territórios, ou seja, nas suas 
comunidades de residência. O adolescente reconhece o poder paralelo que exerce a 
facção na comunidade onde ele cresce, estabelece vínculos e se identifica. Nesse sentido, 
a quem o adolescente irá devotar-se? Ao Estado, que pouco lhe oportuniza, ou ao dono 
da boca, que pode possibilitar-lhe e a seus familiares uma forma de vida mais digna?  
Os adolescentes se sentem representados pelas facções e, ainda que não consigamos 
mensurar, elas produzem uma noção de pertencimento nunca antes por eles vivenciada. 

 No entanto, poucas são as discussões que abordam a necessidade de se repensar 
o ambiente da medida socioeducativa de internação frente à inserção das facções no 
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contexto institucional, refletindo mais uma vez o descaso para com o adolescente e para 
com a instituição da medida, que deveria agir “de forma educativa buscando reconhecer 
a subjetividade do adolescente em consonância com o desenvolvimento de suas 
capacidades e potencialidades” (BRASIL, 2006).  

A disputa por territórios tem disseminado a violência em seus níveis mais extremos 
ceifando a vida de muitos dos adolescentes que se encontram nesse meio, seja pelas 
guerras, pela polícia e até mesmo pela mortificação do eu, no período em que se encontram 
privados de liberdade. A respeito da medida socioeducativa de internação, a pesquisa 
identificou que ela tem se tornado sinônimo de punição.  

Nesse sentido, a discussão e o aprofundamento dos estudos acerca da compreensão 
dos processos que circundam a execução da medida socioeducativa, bem como de que 
forma as relações existentes entre o tráfico de drogas e a inserção dos adolescentes nas 
diferentes facções criminosas atuantes no Estado se exprimem no âmbito institucional 
permitem um conhecimento mais miúdo e apropriado para o Serviço Social que tem nas 
expressões da questão social seu objeto de intervenção profissional.
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